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AS VIAGENS DE DIOGO CÃO; 
UM PROBLEMA AINDA EM ABERTO 



Carmen M. Radulet 

Muitos dm pesquisadofes que dedicaram a sua atencio à hinóiia da 
eqwmão portuguesa sentirBiii como problema ddicado a cronologia das 

primeiras viagens de descobrimento promovidas pelo Rei Dom João II e 
sobretudo a definição das navegações de Diogo Cão. Sobre este momento 
de decisiva importância para a prossecução da exploração da costa africana, 
falta um testemunho que possa oferecer uma visão completa, circunstância 
agravada pelo focto de as indicações documentais serem muitas veaes con- 
traditórias. Frente a esta sttuaçlo verificaram^ duas atitudes criticas: 
em alguns casos foi ddineAda uma reoonstmç&o coerente das viagens, com a 
formuUçSo de hipóteses pardais ou de verdadeiras teorias de tipo global, 
mas em que não encontraram lugar todos os dados oferecidos pela documen- 
tação aic hoje conhecida { I ): ein outros casos foi dedicada a atenção a questões 
limitadas ou a pormenores, incapazes porém de resolver inteiramente a 
questão (2). 

Numa tentatiya de revisSo do proUema Diogo CSo, é hoje indispensável 

efectuar uma releitura e um estudo pormenorizado e critico das fontes, e só 
depois analisar algumas das mais significativas hipóteses delineadas nos 
estudos de tipo interpretativo, isto até porque uma das aíirmações que se 
repetem em relação a este navegador é o da escassez das fontes, afirmação 
aliás facilmente eliminável através do inventário das referências directas e 
pvecisas e das de tipo mais geral mas em que se encontram indicações recoa- 
dpzfveis à história de Diogo Cio e à da sua acçio. A saber: 

a. crónicas {Crónica de D. João U de Rui de Pina; Otáaka dei Rey 
Dam Joõo II de Oareia de Resende) e obras históricas de sfntese (Asta de 
João de Barcos, O Trataéh doa DeseoMmentos de António Qalvio); 

b» rdaçOes (Eustadie de la Fosse; ReU^ do Congo, attribufda a 
Rui de Fina); 



(1) Cf. Peres Damião Peres, História dos Dcscobrimenios Portiinuescs. Segunda Wl. 
acnwIÍTada. Coimbra 1960 (pp. 253-286), estudo em que foi delineada a recoostruç&o htjjfi 

(2) Cf. por exemplo o estudo dos padrões efectuado por Luciano Cordeiro cm 
Ooraento « Ludano Corddro, Questões Hlstáriahcokmials. Lisboa, Aatacia G«nU das 
Ooiâoist. 1936. 3 vol. 
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c. alvarás (os dois alvarás dc D. João II dc S e 16 de Abnl de 14&4); 

d. roteiros {Esmeraldo de Sim Orbis de Duarte Pacheco Pereira); 

e. padrões (os três de que íicarain vestígios); 
/. inscrições (a ínscricio de Idala); 

g, documentaçio cartográfica (cartas nAaticas de Pedro Remd, SoUgo, 
Henricus Martellus, Kustmann Hl, Anónima inserida no Manuscrito Valentini 

Fernandes: globo de Martim Behaim): 

h. referências acidentais (Orafio dc Obedientia de Vasco Fernandes 
de Lucena; Liber Chronicorum cum Jiguris et imaginibus ad initio mundi de 
Hartmann Schedel; relatório da Junta de Badajoz de 1524). 

A docwmentwçHo, como se viu, é oonstítuida por fontes de um tipo extie» 

mamente variado, que requer uma leitura e uma interpretação diferenciada 
através da qual é possível porém estabelecer alguns pontos bem definidos 
e uma série dc coincidências de circunstâncias e de dados que permitem 
delinear uma cronologia, não completa mas plausível^çla actividade dc Diogo 
Qio a partir do ano 1480 até, aproximadaraaite^ ap-ano 1486. 

A Coroa portuguesa, e sofaietudo o Mncipe Dom Joio, de s^nda 
à estipulação do Tratado de Alcáçovas, oonoentra todos os csfMÇOS para 
eliminar qualquer tipo de presença concorrencial espanhola nos mares da 
Guiné. A este fim os navios portugueses têm licença de combater e de prender 
qualquer navio que se encontre a navegar naquelas águas sem a autorização 
da Coroa (3). O nome de Diogo Cão aparece pela primeira vez exactamente 
neste bastante delicado momento da poUtíca de expansão (4), pois i indicado 
pdo firanoês Eustache de La Fosse, que te encontrava no navio La Mrni' 
dadina preso em 6 de Janeiro de 1480 pelos portogneaes nos mares da Guiné. 
De La Fosse afirma que depois de ter ficado uns tempos em companhia de 
um «Fernand de Les Vaux» teve que passar no navio de uni outro capitão 
«Diogo Can. quy estoil un bien rebelle farset ne fus point sy bien traicté 
oomme paravant, dont en eus la patience» (5). Com este c^itão fica na 
r^ião da Mina para vender a mocadoria que tinha no ptópno navio, antes 
de ser conduzido a Portugal. Uma ulterior confirmaoão da presença de 
Diogo Cão nas firotps M^pfpltyHag na gnem de corso travada entre Por- 
tugal e Castela encontnMe no alvará com que D. João II acorda, no dia 

(3) cr. a este propõiito o alvar* oom que D. Afonso V oonoede em 6 de Abril de 1480 
ao Príncipe D. João poderes especiais para defender os interesses portugueses na Guiné: 
documento publicado por João Martins da Silva Marques em Silva MARQUts =^ João 
Martins da Silva Maniues, AeMoArAnMiM Pà rt m mau . Documentot para a sua História 
publicados e prefaciados por — , liabaa, Ediçlo do Imthuto de AHa Cultuia, 1971, m voU. 
(vol. lU, pp. 211-212). 

(4) Sobra erte aminlo cf. Flomitino Pans Embid, Ion DêtaibrimkiUin m «f Aikm- 
iko y la lUvaUdad CaaieOma-Púrttigaeig Hasta «/ Tratado dt Tbnitrittw. SevOla 1948. 
pp. 180-223. 

(5) A reiavão que Eustache de la Fosse esGtev» Mbn at SUSS experiências fui publi- 
cada por R. FúukhMMboac, em «Revue Hisponique». IV, n.» 1 1, 1897, pp. 174-201 (p. .183). 



I 
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8 de Abfil de 1484, uma tença de dez mil reais brancos a Diogo Olo pois o 
rei afimiaiido que: «...comsirando nos como djogo cSio cauakiro de nosa 

casa asy nas partes de gujncc como cm outros lugares nos tem muj bem 
serujdo ...»(6), parece aludir exactamente a esta actividade do navegador. 

O. João, imediatamente depois da sucessão ao trono, suscitando por 
vezes até a oposição de parte do sen concelho (7), dedica toda a sua atengio 
à politica de expansio africana numa tentativa de r^anhar o tempo perdido 
durante o reinado de D. Afonso V. Neste sentido é preciso atentar quer 
na construção do Castelo da Mina, quer na organização de novas expedições 
de exploração, quer à cautelosa, mas intensa, acção diplomática no campo 
internacional. 

Acerca das viagens de exploração promovidas pelo rei D. João 11 falta 
um testemunho coevo exaustivo, ou mdhor, falta qualquer documento em 
que se revele daramente a visão de conjunto e a progresso da obra ejqiansiva 

promovida pelo monarca. Este fàcto é porém facilmente justificável; por 
um lado, a historiografia régia estava interessada sobretudo no registo da 
politica nacional ou continental e. por outro, a prossecução, os resultados 
e a importância dos vários momentos da expansão não podiam ser apresen- 
tados na sua justa dimensão e alcance. Além disso, é mais do que com- 
preensível que em s^uida ao que se verificou durante os áltimos anos do 
reinado de D. Afonso V e por causa da crescente concorrSncia espanhola 
em matéria de expansão extra-europea, a Coroa tivesse tomado medidas 
defensivas especiais. Com estas afirmações não se quer reabrir a questão 
do «sigilo», que, se não existiu como teoria geral, existiu como atitude e 
precaução limitada no tempo e ditada por circunstâncias especiais, como 
eram as que caracterizaram o reinado de Dom João II. 

A existência de uma situação deste tipo tem como l^ca e directa ccm- 
sequênda a (wesença de uma documentação coeva rdativa aos assuntos de 
expansão fragmentária que limitou também as tentativas de síntese efectuadas 
no século XVI por historiadores como Barros, Castanheda ou Galvão. Tendo 
em consideração esta precisa realidade é necessário acordar o mesmo peso 
potencial a todos os documentos existentes, sem privilegiar, como muitas 
vezes foi feito, aquelas fontes que se afiguram como as mais completas, mas 
não por isso, automaticamente, também as mab correctas. 

A historiografia moderna, como se sabe, atribui a Diogo Cio a reali> 
zação de duas viagens de exploração: uma primeira efectuada nos anos 1482- 
-1484 e uma sucessiva nos anos 1485-1486. S^undo a reconstrução de 



(6) Em Silva Marques, III, p. 273 c cm leitura crítica em Cordeiro, Questões ■» 
Luciano Cordeiro, Questões histórico-cok»iiais, Lisboa, Agtoda Geral das Colónias, ]936i, 
3 vol., (U, óó. 83-84). 

(7) cr. por exemiilo o episódio relatado por Rui de Pina cerca da dedsio do rd 

de mandar construir o Ca<;tclo da Mina, em Pin'a, Crónica de D. Joào U Rui de Pina, 
Crónica de — . Porto. Lello & Irmão Editores. 1977. pp. 883-1033 (cap. 11. pp. 894-898). 
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Oamiio Peres, aceite cm seguida pela maioria dos historíadores (8), a pri- 
meira viagem de exploração dc Diogo Cão teria começado antes dc 31 dc 
Agosto de 1482. provavelmente na primasera daquele ano A frota teria 
utilizado o Castelo de São Jorge da Mina como base dc abastecimento e 
depois teria s^wdo para o Cabo de Catarina, úhiina tena descoberta no 
rdnado de D. Afonso V. Damiio Píeres, com base na carta náutica de 
Cristóforo SoÍigo(9), nas indicaçOes dos cronistas e na data grafada no 
padrSo de Santo Agostinho, estabelece um hipotético percurso da frota 
(Anexo n." 1]. As etapas mais significativas desta viagem seriam o des- 
cobrimenid do Rio do Padrão-Congo. o assentamento do primeiro padrão 
de pedra na foz deste rio, o envio de uma embaixada portuguesa ao rei do 
Congo, a exploracSo da ooita até ao Cabo do Lobo (Cabo de Santa Maria) 
e o assentamento ai de um outro padrfo diamado de Santo Agoetínho. 
Dum ponto da costa situado pouco mais para o sul, Diogo Oto teria voltado 
ao Rio Congo onde. nào encontrando os emissários portugueses, teria captu- 
rado alguns indígenas cnipenhando-sc dc os reconduzir em pátria dentro 
de um prazo dc 15 luas. O historiador coloca o regresso da frota a Por- 
tugal em fins de Março ou princípios de Alml de 1484 pois em 8 de Abril (10) 
c em 16 de Abril daquele ano D. Joio II galardoa Diogo Cio pdos serviços 
prestados à Coroa (11). 

Segundo o mesmo historiador a segunda viagem teria começado no 
Outono de 1485 (Anexo n." 2]. Nesta viagem Diogo Cão teria reconduzido 
os indígenas ao Congo, dentro do prazo estabelecido, recuperando os emis- 
sários portugueses. A exploração teria continuando para o sul c neste 
momento Diogo Cio teria explorado a Angra de Joio de Lisboa (Lucira 
Grande) que na viagem anterior teria considerado como Promontório Praaso. 
ftovavefanente no dia 18 de Janeiro de 1486(12) Diogo Cio poria 
no Monte Negro um primeiro padrão e, sucessivamente, um outro no Cabo 
do Padrão (Cane Cross». Com base no Insulário de Henricus MartelUis, 
Damião PercN estabelece o ponto extremo da exploração na região da Serra 
Parda (Ponta do^ Faraihões — 22" 10' lat. sud.)> Na viagem de volta Diogo 
Cio ter-se-ia detido no Congo onde, depois de tuna visita ao ró, teria embar* 
cado uma embaixada coogolesa a D. Joio D. O r^resso da frota a Portugal 
fica nesta reconstrução indefinido, como também o momento em que foi 
efectuada a expl<Mração do rio Congo até aos rochedos de Idala. 

(8) Peres. pp. 253-286; cf. por exemplo o estudo de B. W. Diffw-G. D. Winius, 
Foimdation of lhe Portuguese Empire 1415-1580, Umvofitty cf MimieMita Pien-Oxford 
University Press 1977. pp. 151-159. 

(9) «Comno Mê», Egarton Ms. 73, LoodiM Biitirii Mumooi, cutt n.« 33; dw> 
criçio em CortfsÀo, History = Armando Cortesão. History of Portuguese Carlotrefhy, 
Goimlm, Junta de Investigações do Ultramar, 1971, 2 voils (II. pp. 198-200). 

(10) cr. o alvará em Silva Maboo», III, p. 273. 
ni) rr. o alvará IVI. III. p. 27? c 274-274 

(12) Damião Peres estabelece esta data com base em cálculos efectuados sobre maa 
indicaQio grafiida no sfol» de Maitlh Beiniai. Psass, p. 273, a. 2. 



Copyrighted material 



As viagens de Diogo Cão 



109 



Através do co^jo das fontes surgem-nos porém dados que não ooih 
cordam com a reconstnição cronológica proposta por Damião Peres. Pelo 

que diz respeito à primeira viagem, antes dc mais nada. demonstra-se ser 
demasiado extenso o período 1482-1484: três anos é mais do que o tempo 
que foi necessário a Bartolomeu Dia^, a Vasco da Gama ou a Pedro Álvares 
Cabral. A cncansttnda é ainda roais ine]q>lteável se tomarmos em oonsí- 
derapão o fiacto até que para uma expediçio daqude tipo podiam ser sufi» 
cientes 1(^12 meses e que, como afirma Damião Peres, os descobrimentos 
foram efectuados durante o pcriodo 1 dc Janeiro 3 1 de Agosto de 1482 (1 3). 
A pergunta óbvia é: que é que fez a frota depois de finais de Agosto dc 1482. 
sobretudo se, como declara Damião Peres a viagen; de volta foi «muito mais 
rápida, e decerto mais directa» (14). A explicação documental ou lógica 
nio existe e a justificação de uma tal extensão da viagem encontrai uni* 
camente na necessidade que os historiadores sentiram de pôr de acordo a 
dataçcão 1482 do padrão de Santo Agostinho e o mês de Abril de 1484 em 
que D. João 11 galardoa o seu navegador, porque o tinha <'iiuij bem serujdo 
em espeçcal! em esta hida honidc o envjamos a descobrir lera noua nas dietas 
partes de gujnec de que ora veyo em que Reçebemos delle mujto seruigo» (15). 

Além disso, tirando a inscrição do padrão de Santo Agostinho, em 
nenhuma f<mte documental aparece o ano de 1482 como época em que foi 
efectuada a primeira viagem de descobrimoito de Diogo Cão: Rui de Pina 
fala em geral de uma primeira exploração realizada por aquele nav^ador 
antes de 1485 (16) c. igualmente. Garcia de Resende Hiz referência a uma 
primeira viagem efectuada antes de 1485 (17). Por sua \C7. João de Barros 
coloca a primeira viagem em 1484(18), enquanto Duarte Pacheco Pereira 
no Esmeraldo de Situ OrMr(19), António Galvão no TYatado dos Descobri- 



(13) DamUo Fetes para esta hipótese combínn us dalas de 6681 da Criação c 1482 
da era crístã e aplica o método agiolãsíoo A topoaimia reaisuida na carta de Solífo. Pbrbs, 

pp. 260 e 265-266. 

(14) m, p. 266. 

(15) Silva MARQUts. III. p. 273. 

(16) Pina, Crótuca de D. João II, cap. LVil, 992-994, e Pusa, Relação - texto em 
itaHano, sem tftido. ma» atribufvd a Rui de Pfna, Códice Riocardiano 1910, Ptorança. 

fls. SSfO-lOO r» (fl. 85 r" c v»); a atribuição roLTeita por Francisco I-eite de Faria cm Uma 
relação dc Rui de Pimi sobre o Congo en riiu em 1492. em «.Studia», n." 19(1 9()6), pp. 223-303. 

(17) RESENUt ^ Garcia de Resende, Chromca dos valerosos e insignes feitos Del 
Dom hum H, Nova ediçlo cooib n ne à de 1796. Gom tetroducio da J. Verinimo 

Serrlo, Lisboa. Imprensa Nacional - Casa da Moeda. 197.^, (Cap. CLVT, p. 221). 

(18) Barros = João de Barros, Ásia. Do& feitos que os portugueses tizeram no 
de B cobr ím en t o e conquista doa marea e terras do Oriente, Lisboa, Ag8acia Geral da» Celóiiiaa, 
1945; (Primeira Década, Livro terceiro, Cap. \\\. p. 85). 

(19) Pac mm <> Pi Ki iKA Duarte Pacheco Pereira, Esmeraldo de Sitl. Orbis, Repro- 
dução anastática da cd. critica anotada por A. Epifânio da Silva Dias, Lisboa 1905, Lis- 
boa, Sociedade de Oecgrafla, 197S; TnmifO livro, Cap. 2, pp. 133-135; cf. também Joa- 
quim Barradas dc Carvalho. Ax fontes 4» Doortt Pacheco Pereira no «Emmatdo d» Situ 
Orbis», Lisboa, Imprensa Nacional • Ona da Moeda, 1982, pp. 25-59.. 
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mentos {10) e Martim Behaim no «cu Globo, falam dc 1484 como ano do 
começo da viagem ou como ano em que íbram a>-)entados por Diogo Cão 
os primeiroi» padrões de pedra da expansão puiluguesa, em substituição 
das ouzm de madeira com que os navegadores tomavam antigamente posse 
das terras descobertas. Ligeiramente em contraste aparece ainda uma 
indicagio contida no iiber cbronicorum cum figuris et imaginlbus ab Mtío 
numdi (21) em que Hartmann Schedel afirma que no ano de 1 483 o rei D. Jofio 11 
confere o comando de dois navios a Diogo Cão e a Martim Behaim para tuna 
exploração «ultra columnas Herculis ad meridiein versus Ethiopiam». 

Ao lado destes elementos contraslanich, a leitiu'a das fontes revela a 
existência de outros pormenores estranhos. Os cronistas, por exemplo, 
sentem a necessidade de pôr em relevo o íacto de que os intérpretes que 
acompanham a frota não conseguem de maneira alguma compreender a 
lingua daquela região e insistem depois sobre o facto que os reféns congo- 
leses podiam, num segundo momento, servir como intérpretes. Nesta cir- 
cunstância é lícito pergunlar-se, em primeiro lugar, quais podiam ser os 
resultados que Diogo Cão esperava da embaixada enviada ao rei do Congo, 
vista a impossibilidade absoluta de comunicaçSo; em s^undo lugar, qual 
podia sor a motivação que determina o capitio a enviar portugueses ao inte- 
rior do continente quando o regimento normal era O do descobrimento costdro: 
seja no caso de João Afonso de Aveiro, quer no de Gonçalo de Sousa, em 
seguida a um primeiro reconhecimento costeiro, é o mesmo rei que toma 
a decisão para uma exploração no interior, não o capitão da frota. 

Todas as incongruências até aqui relevadas impõem imia nova tentativa 
de interpretação dos dados documentais. 

Joio de Barros antqiKfe i descri^ das ei^iloraçOes realizadas durante 
o reinado de D. João II tuna introdução em que esclarece a visão politica do 
monarca e especialmente o seu desejo dc confirmar os direitos portugueses 
sobre «toda aquela terra em que habitavam os negros» (22). Neste sentido 
o cromsta pòc cm relação a construção do Castelo dc São Jorge da Mina, 
a d^sa das doaçfles fiettas pelos Sumos Pontffioss e o assentamento dos 
primeiros padrOes de pedra(23) feito por Diogo Cão. Num monmito de 
extrema importância para a politica de expansão no Atlântico do sul, parap 
lelamente com a constnição do castelo de São Jorge da Mina, é natural que 
D. João II tivesse enviado uma frota para continuar a exploração além do 
cabo de Catarina. A hipótese a que se pode chegar é que esta primeira 



(20) OalvXo. TYatado - António Oalvio, TWrtodb dbr Dno^rimmtn Antigos 0 

Modernos feitos ate à Era de ISSO, Usbot. 1731. p. 26. 

(21) Nurcnbcrg 1493. 

(22) Barros, Asia, Primeiru Dccada, Livro Terceiro, Cap. 111, p. i5. 

(23) Sobre a impoirtliida legal dos pwMes of. Senillm de Freitas, Do Jtuto Império 

Asiático (bs Portugueses. I.isbcia, Instituto Nacional dc Investigação Científica, 1983, 2 vols. 
(cap. VIII «Dc iurc praclationis pcregrinandi in Iodos competenti Lusitanis cx Pontiticis 
stimni titulo», pp. 99-110). 
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expediçio poderia ter tido como capitão Diogo Cão que» como sei viu, ji 
tinha navegado nos mares da Guiné. Esta viagem» que designaremos como 

«viagem A» [Anexo n." 3], poderia ter seguido o seguinte itinerário: ultra- 
passada a região da Mina e o Cabo de Catarina começa a verdadeira explo- 
ração e a descoberta de uma região cuja língua se revela incompreensível; 
segundo a praxe normal, o capitão decide prender algtms indígenas que no 
futuro podiam smír c<Mno intérpretes e como infocmadores; é descoberto 
o Rio do Padrão-Congo e assentado um padrão de madeira segimdo o costume; 
continuação da exploração até ao Cabo do Lobo onde é implantado outro 
padrão de madeira; a frotu volta a Poriueal nos últimos meses de 1482 quando 
o capitão informa o rei dos resultados obtidos. 

A s^unda viagem, que chamaremos «B» [Anexo n.*' 4J, teria come- 
çado na primavera de 14&3. Nesta ocasião, em conformidade com as novas 
exigências de defesa das' terras descobertas, Diogo Cio leva os primeiros 
padrOes de pedra, já preparados em Portugal, como testemunha a elegância 
dos monumentos (24). a indicação temporal bastante limitada ( 1 de Janeiro 
— 31 de Agosto) (25) e o facto, até agora passado inobservado. dc no padrão 
de Santo Agostinho aparecerem na inscrição as palavras «estes padrões» 
e não «este padrão» como na inscrição em latim e na em português gravadas 
no padrão de Ga|ie Gross. Fontoura da Costa aventou a hipótese de que a 
data registada no padrão não se referir i partida da expediçio, que seria 
anterior, mas ao assentamento do padrão, calculado ou em Portugal ou 
registado num segundo momento (26), enquanto Damião Peres, rejeitando 
a teoria dc Fontoura da Costa, afirmava que «a frase em que a data está 
integrada não assinala o acto da implantação do padrão, mas sim a imcial 
ordem régia, a qual não pode debcar de entender-se anterior, ainda que não 
muito, à partida» ^7). Com efoto a intuição de Damião Pnes apresenta-se 
pofeitamente em consonãnda com a nossa hipótese, só que mui sentido 
geral diferente, pois os padrOes de pedra testemunham o primeiro descobri- 
mento e portanto levam a datação correspondente àquele momento. 

O itinerário seguido pela frota nesta viagem seria «grosso modo» igual 
ao precedente: partida de Portugal, passagem pela Mina, onde desta vez a 
firota se pôde abastecer; chegada ao Rio do Padbão onde é substituída a cruz 
de madetra com o primeiro padrão de pedra (São Jorge); envio da embaixada 
ao rei do Congo, desta vez com um certo conhecimento linguistico; omiti- 
nuação da viagem em directo do Cabo do Lobo, onde é substituída a segunda 



(24) Já Luciano Cordeiro pôs em relevo as diferenças estruturais do padrào de 
Santo Afostúriio • do de Ckpe Croas. Cordeiko, IT, pp. 73-74. 

(25) Pia», p. 260. 

(26) Fontoura da Costa - Abel Fontoura da Costa, As portos da índia em 1484, 
em «Anais do Qub Militar Naval», n.» 3-4, T LXVI (193S), pp. 3-62 e 327-374 (p. 24). 

(27) Pnifs, p. 260; também Lnciaiio Cocdeico, depois de ter levantado a questão 
do assentamento dos padrões, num segundo mooieoto racuta esta possibilidade sem ofeieoer 
justiiicações convincentes. CuKDtiRu, p. 28. 
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cruz de madeira com o novo padrão de pedra (Sanlo Agostinho) (28); a frota 
prossegue para o sul explorando a costa até à entrada da Angra de João de 
Lisboa (Lucira Grande) de onde volta novamente para o Congo; não encon- 
ttando 08 emissários enviados ao rei do Ccmgo, Diogo Cão prende alguns 
wiH^gfMMM» estabdeoendo um prazo pa» os feocMiduzir à pátria paca os trocar 
depois com os portugueses da embaixada. Na viagem de volta a frota pode- 
ria ter descoberto a Ilha do Ano Bom (1 de janeiro de 1484) ou Ilha de Diogo 
Cão. nome com que aparece numa carta do Manuscrito de Valentim Fer- 
nandes (29) e na carta Kustmann ill, chegando no Reino antes de 8 de Abril 
de 1484. Nesta ocasião D. João II notifica e expedição, confere reconheci- 
mento público a Diogo Cio através dos dois alvarás e revela a utilizaçio 
dos primeiros padrOes de pedra. Esta suposiçio explicaria perfeitamente o 
aparecimento do ano de 1484 na documentação^.como ano em que foram 
assentados os primeiros padrões de pedra por Diogo Cão. A divulgação 
desta viagem teve como reflexo cartográfico o registo da costa africima até 
ao Rio Congo, na carta de Pedro Reinei, e até um pouco mais para o sul 
do Cabo do Lobo» na carta de Cristóforo Soligo. 

O tnicto da ^Utima viafem de Diogo Cio, que dbamaremos «O» (Anexo 
n.® ^ pode ser colocado no Outono de 148S, como testemunham Rui de 
Pina (30) e confirmam os cálculos efectuados por Damiio Peres sobre as 
datas gravadas no padrão de Cape Cross (31) c apesar das aparentes indicações 
divergentes de João de Barros (32) da legenda registada no clobo de Martim 
Behaim(33) e da notícia consignada no Liber chronicorum de Hartmann 
Sc]iedd(34). 



(28) Pode ser levantada uma bípótflw paida] com baae na carta de Fedro Reiíial 
que mistra a costa africana só até ao Rio Congo: já Armando CortHlo eatiiduMlo esta 

carta nota o facto de cia acabar com a indicaçSo do padrão do Rio Congo, a diferença da 
carta dc Soligo. Uma das explicações que Cortesão fornece c a de que a caru reflete uma 
vlagein de deacoberta a nóa deNonhecida ICbanaXo^ HtHery, O, p. 210.1: «n teoria 
poder-se-ia tratar da viagem de I-4S1-1482 de Diogo C:lo. 

(29) Valentim Fernandes, O manuscrito «.Valentim Pãmaidu», Leitura e revisão 
dat provas peio Académico Antóm'o Bailo, Lisboa, Academia Portuguesa de I&tMa, 
1940, est. 14. 

(30) Cf. Pi.NA. Crónica de D. João //. Cap. LVll, p. 992 e PiNA, Relaçào, B. 85 r« a.J 
e Garcia de Resende [Resende, Cap. CLV, p. 221. J 

(31) Pbmí; pp. 261-aa. 

(12) Barros, Asin. Primeira Década, Livro Terceiro, Cap. III, p. S5, fala de 1484 
como sendo o anu em que foram postos os padrões dc pedra, enquanto o resto da narração 
é daapravida de dataçlo. 

(33) Na legenda é frito o resumo de uma navcgagio numa fonnuliicio liastante 
relativa e confusa com passagem da terceira à primeira pessoa do singular e com a inserção 
de indicaçSes comerciais de carácter dtvulgattvo: evideoteroente Bebaim sacrifica a exactidão 
da noticia is exigências do público nwiCMilU akmlo, to quel a soa obn se desUnmi. 

(34) \ fórmula de Schcdcl c bastante genérica e além dÍMO a rela ti\ idade da infor* 
luaçáo é lestemuntiada também pdo r^isto do nome do capitão português que aqui apo- 
ceoe oomo «lacobum Cmura» 0 oio oomo «Didaeim», oomo seria natural. 
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A frota, partindo com os congoleses que anteríormeiUe trouxera, teria 
chegado ao Rio Coqgo, teria «oqjilondo o rio, poMiveimcole al6 «ot rocliedoc 

de lolala, onde ficaram gravados os nomes de algumas pessoas c o novo escudo 
português introduzido por D. João em princípios de 1485 (35). Nesta cir- 
cunstância o capitão teria trocado os indigcnas com os portugueses ali dei- 
xados durante a pm cedB me viagem e on seguida teria coatiiittado a explo- 
raçio para o sul diegando até ao Monie onde, em conformidade «Mn 
uma indicação contida no globo de Martim Behaim, teria assentado no 
dia 18 de Janeiro de 1486(36) o primeiro padrão desta viagem. Na etapa 
sucessiva teria sido descoberto o Cabo do Padrão (Cape Cross) onde foi 
posto um outro padrão e finalmente o termo da exploração teria sido, em 
conformidade com a legenda du Jnsuiário de Henricus Martellus (37), a 
Serra Parda (Ponta dos FaralliOct (229 10' lat sud.), de onde a frota teria 
voltado novamente para o Rio Congo para embarcar a embaixada do rei 
de Congo a D. João II. O regresso a Portuga! fica indefinido (38) mas a 
darmos crédito às indicações de Behaim e de Schedel, poder-se-ia calcular 
ter ocorrido nos últimos meses de 1486 ou nos primeiros de 1487 (39). 

Neste ponto fica ainda por enfrentar um outro dos problemas relativos 
a Diogo Cão, e mais precisamente o seu inexplicável desaparecimento da 
cena dos descobrimentos. 

Em 1933 Eugène Dqprez pOe em rdevo a importSnda de uma frase 
contida na celebre Oiatio de Obtdientia pronunciada em 1485 por Vasco 
Fernandes de Lucena durante a coroação do papa Inocêncio VI lí e em que 
SC afirmava que os portugueses tinham chegado no ano anterior perto do 
i'romontório Prasso onde começa o Golfo Arábico (40). A partir daquele 
momento a Oratio de Obedientia foi posta em directa relação com as viagens 
de Diogo Cão, pois o navegador foi acusado de ter fornecido a D. João II 
a errada notfda de seguida comunicada ao Papa. Assim foi elaborada a 
hipótese, geralmente aodte, de que Diogo Cão. chegando pouco mais ao 
sul do Cabo do Lobo, se teria enganado tomando a Angra dc João dc Lisboa 
como ponto extremo da África, ou seja, o Promontório Prasso que o car- 
tograíia ptolomáica colocava naquela costa, num ponto situado mais ou 



(33) Cr.4>flitudodaiiiiGriçioemCoiUMaao, II, pp. 299>313: A. FooloumdsCo^ 
A Meaiidtariu dos Descobrimentoã, Uiboa, AsBocíb Geral dis Golãoiai, 19ti0 (3.* ed.); 
pp. 125-126. Peres. pp. 282>286. 

(3(S) A data «1485 den 18 janj» da ktenda foi interpreUide por Demiio Foras oomo 

18.1.1486. Peres, p. 273. 

(37) Insitlarium lUustratuni Henrici MarteUi Germani. 

(38) Rui de Pina fala em 1489, o que é um erro evidente, devendo, provavelmente 
kr-se 1486. Pina, Crónica de D. Jedo ff, cip. LVn» p. 996 e PmAv Relação, fl. M I* a. 

(39) Behaim dá no seu globo como extensão da %'iagem 1 9 meses, enquanto no Lihcr 
chronicorum, na versão latina aparece a indicação 26 meses e na tradução alemã 16 meses. 

(40) Ote]tiofoipaUicedoemFdmDUBAOAOgRA,^f0rM». pi.<3eM.«em 
ohcdience of ti Kiiit: Portugat. Tianstated, wfth conuMBliry, bjf Prancit M. Rofon, 
University of Minnesota Press., [1958J. , ... . 
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menos a IS" lat. sul (41). O navegador, voltando para Portugal com tal 
notícia, leria obtido o reconhecimento Uo rei (alvarás de 8 e 16 de Abril 
de 1484) e teria dado origem à informação divulgada por Vasco Fernandes 
de Lucoia. Ette erro teria sido obviamente descoberto por Diogo Cio 
durante a viagem de 1485-1486 (42) e, de regresso a Portugalt teria causado 
a reacção do monarca. Damião Peres afirma que o «silêncio» que abrange 
a figura de Diogo Cão depois da segunda viagem c «consequência da cruel 
desilusão resultante dessa viagem: D. João II não era homem que perdoasse 
equívocos como o de Diogo Cão ... É assínt possível compreender quu Diogo 
Qlo tivesse caldo em definitivo desagrado, ficando sem qualquer recom- 
pensa uma soma de descobrimentos tão importante, como realmente era a 
que realizara durante a sua segunda viagem» (43). 

Em verdade, a documentação «dativa às viagens de Diogo Cão não 
oferece algum elemento que possa sustentar tal hipótese. Os alvarás em 
que os historiadores viram um reflexo desta notícia, se considerados no 
contexto da politica de gratificação das pessoas directamente empenhadas 
na obra expansiva e no da criaglo de uma nova nobrasa fiel ao rei, aparecem 
como acto natural e nada fora da praxe da Coroa (44). Além ditto, é incom- 
preenslvd que um capitão habituado a navegar nos mares da Guiné a que 
explora o Rio Congo até aos rochedos de lelala se possa deixar enganar por 
uma angra vulgar, c que uma notícia como a do descobrimento do Promon- 
tório Prasso possa ter sido completamente ignorada pelos cronistas e pelos 
cartógrafos. Na carta de Soligo, por exemplo, em que são registados nume- 
rosos topónimos, em correspondência ao ponto que podia ter dado origem 
ao eno não é marcado algum topónimo. É bastante estranho também o 
facto que um cartógrafo como Soligo, que sem dúvida conhecia a colocação 
ptolomáica do Promontório Prasso, tivesse deixado de aMinalar um demento 
tão sensacional. 

Giulicino Macchi salientou já algumas circimstâncias que redimensionam 
esta iupótese justificativa da atitude de D. João II durante o ano de 148S (45). 
Antes de mais nada é indispensável ccrnsiderar que a coroação do papa Ino- 
cêncio Vin representava uma op<Mrtunidade única para a Coroa pwtuguesa 

no quadro da politica de defes;i da expansão atlântica. Com efeito, o dis- 
curso de Vasco Fernandes de Lucena obteve resultados consideráveis con- 
substanciados na bula Ordodoxae Jidei pela qual o papa acordava a D. João II 



(41) Fontoura ua Custa, As porias, pp. 44-48; Plr£S, pp. 269-272.- 

(42) Dandflo Pern dwga a imathisr até o «atado de admo dtf avitio: «Qnuide 

foi, com certeza, a sua mágua au reconhecer o erro cometido, mas prosMgnhi paia O tol, 
uhrapassando o Monte Negro e o Cabo do Padrio...»; Peres, p. 273. 

(43) IVI., p. 277. 

(44) O titulo acordado a DkigoCloiepwi Mta s6um do<iiuineiwo»ca«wdocnBMn» 

tiveis na cpoca dos descobrimentos. 

(45) Giuliano Macchi, Laweniura defiiuta. Un secoio ãi viaggi e scoperie poi ioghesi. 
cm «OuMiemi portodieai)», 4 (1978). pp. 21-4S (p. 31|. 
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privil^ios de tipo económico e ganuitia a aaútítncta. das ordens rdigíosas 
pan a ftitura cruzada contra os infiéis no Oriente. Portanto é mais lógico 

con';iderar este episódio, como faz Giuliano Macchi, como «una cosciente 
allera/jonc dclla verità da parte di D, João II, di un bluff ben caicolato (che 
nessuno uvrebbe avulto la possibiUtà di scoprire per il momento e che assai 
probabUmente poteva essere assorbito in breve tempo dall*eflfettivo veri- 
ficarsi deU*evento dato per oompiíito)» (46). Esta hipótese aparece ainda 
mais ]4aiisfvd se considerarmos também o facto que, frente a uma noticia 
como o descobrimento do Promontório Prasso, é inexplicável que a última 
expedição de Diogo C3o tivesse tido como regimento o estabelecimento de 
relações com o rei do Congo e não a realização da circumnavegação da 
África. 

Um oatro demento que vale a pena tomar ainda em óonsidenii^o é a 
siQKMta «obscuridade que cerca a personalidade do insigne navegador desde 
a sua últínia viagem» (47). Como se viu até agora, o número de documentos 
em que se encontram referências a Diogo Cão é não só bastante elevado e 
variado, mas em muitos casos trata-se de documentos elaborados depois 
da última viagem deste navegador (cróiucas, relações, monumentos carto- 
gráíicos, etc.). Portanto o problema não é o de procurar uma explicação 
para uma inexistente eliminação da figura deste nav^ador da história dos 
descobrimentos mas, ao contrário, compreender porque, sobretudo o ambiente 
alemão, se concede ura espago privilegiado às nav^agOes de Diogo Cio. 

Vários dos documentos em que aparece a figura de Diogo Cão. como 
se VIU ate agora, são dc origem alemã ou destinados ao público alemão: 
o globo de Martim Bchaim, o Liber chronicorum , a carta da Ilha Diogo Cão 
do Manuscrito de Valentim Fernandes, a carta de Henricus Martellus. 
O nome que pode representar o traço de uniio entre o navogadiv português 
e a Europa do Norte é o de Martim Behaim, mdicado por Joio de Banbs 
como especialista em latitudes (48) e que Hartmann Schedel aponta como' 
capitão do segundo navio da frota de Diogo Cão. Os historiadores atri- 
buiram valores divergentes á iigura e a real contribuição que o nuremburguês 
ofereceu à expansão portuguesa (49) chegando ao ponto de lhe negar a par- 
ticipação na viagem de Diogo Cfto. Nada porém justifica uma tal atitude, 
até porque Bchaim r epr esen ta apenas um dos estrangeiros empenhados directa 



m Ibid. 

(47) Peres, p. 277. 

(48) Barros, Asta, Primeini Década, Livro Terceiro, cap. 

(49) Ravenstein {Martin Behaim. his life and his globe, Londoo 1906). Joaquim 
Bensaúde (Vastronomle nauiique en Porfugal à féptfque des grandes dieomtertts, 1912) e 
Damião Peres (Perks, pp. 277-282) redimensionam a figura dc Bchaim. enquanto Viriato 
de Campos (Viagens de Diogo Cão e de Bartolomeu Dias, Lisboa, Parceria A. M. Pereira, 
IMQ dieta a atribidr ao nuremburguês também a poiticipacto no oontreto Mto «m 14M 
entteFemio Dulmo - João do Estreito e D. João II e a interpretar a sigla «A» dos roGbedOB 
de ktela coroo indicação do nome «Akmão», i^to ó Martim Behaim (pp. 11 1-11 S). 
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ou indircctanicnie na nptnsâo portuguesa: no caso especifico de Diogo 
Cão apresentu-sc com'ô um divulgador em ambiente alemão dos mais sicni- 
iicativos resultados da:» navegações portuguesas realizadas duriinte o remado 
de D. João n. 

Neste ponto fica ainda por tomar em oomidençio uma última questão: 
a kflmda gravada por Henricus Martdlns (50) no seu Itmddrio ao lado da 
Serra Parda, legenda que assinala o termo da última navegação de Diogo 
Cão e que levanta dúvidas cerca da sorte do mesmo navegador. Os his- 
toriógrafos e os latimstas tentaram interpretar a expressão «liic motirur» 
com que acaba a frase (51), elaborando três teoria:» co]Ura:>tantes: <diic moritur» 
como indicação do ponto em que termina a Serra Farda; «hic moritur», 
como termos último da viagem de Diogo Cio; «diic nKnitur» como indica^ 
da morte de Diogo Cão (52) 

Com base na narração de João de Barros, que relata o encontro final 
entre Diogo Cão e o rei de Congo, e baseando-se na afirmação do mesmo 
cronista de o navegador ter regressado a Portugal, Damião Peres sem privi- 
legiar a primeira ou a segunda hipótese, exclui a terceira. É todavia preciso 
salientar que João de Barros 6 o único que descreve um segundo enoontio 
entie Diogo Cão e o rei de Congo, pois Rui de Fina, ao fidar da partida da 
embaixada do rei de Congo, utiliza sempre fórmulas indefinidas do tipo: 
«dcspedio o Capitão, e Navios, e neHe.i tomou a enviar a El Rey com siu embai- 
xada, e presente. Caçula» ou ainda «Com a qual Einbiuxada o dicto Embai- 
xador chegou a ElRey estando em tíeja» (53). É portanto possível consi- 
derar que João de Barros extendeu, por exigências narrativas ou por errada 
interpretação do texto de Rui de Pina, o nome do capitão i inteira frota. 
Assim, a vnsão de Rui de Pina encontraiia suporte quer na legenda de Hen- 
ricus Martellus quer numa frase registada nos idatórios da Junta dc Radajoz. 
No «Parecer de los astrónomos y pilotos espafSoles de la junta dc B;idajos 
sobre la demarcacion y propiedad de las islãs dei Maluco» apresentado perante 
<Uos disputadores» do rei de Portugal, lè-se: «y dei dicho Cabo ^Mesurado] 
se pusieran 930 léguas haste Cabo de Buena E^erança, de las cuales des- 
cttbrió Di^ Can, dewid Cabo de Catalina hasta d Mcoteniegro, que poso 
380 léguas, y en otro vii^ desdd dicho Monte>n^ro pasó á Siena Parda, 

{50) Sobre u cartografia de Mirtdlut cf. Roberto Aimagia, ?inappuntondi di ttirico 
Monetto e àkmá eeiietiti geognifiei dl O^U^brH Cohmbo, em «L« BÍUMUím^ voL 42 
(1940), pp. 288-311; c liaria Luzzana Caraci, II planisfcrio di Enrico Marfelh delia Yale 
Unlmvity Ut^rary e i frateUi Colombo, em «Revista Geográfica Italiana» T. LXXXV, 2 
(1971). pp. 13M43. 

(51) A legenda tem o seguinte texto: <'.iil huiK- usque montem qui vocatur niger 

peruenit classis secundis regis portugalie cujus classis prefactus erat diegus canus qui in 
memonani rei erexit columnam marmoream cum crucis io signe et ultra processít usque 

(52) Cf. a bibliografia relativa às três hipóteses em PrRis. pp. 274-277. 

(53) Pina, Crónica de D. João U. Cap. LVli, pp. 995-9<^6; Garcia de Resende retoma 
as mesmas fórmulas utilizadas por Rui de noa-Ronaie, cap. CLVI, pp. 224-225. 
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donde murió..» (54). Damião Peres elimina esta indicação dedarando que 
«6 de crer que, tratando-se duma oonferencía sobie temas geográficos, essa 
ííraue não representasse mais do que uma primeira interpretação da legenda 
de Martellus» (55). Todavia o conjunio de elementos ate aqui analizados 
revela exaciamcnic o contrário do que atirnia Oaiuião Peres, pois se os cosmó- 
grafos de Bad^oz interpretam o «Ide morítm» como «morre», isto quer dizer 
que naqnda 6poca era este o sentido corrente da txpteuAo. Além disso a 
morte do navegador — e não uma hipotética vingança de D. João II, paia 
uma hipotética errada informação — poderia oferecer a chave para esclarecer 
o desaparecimento de Diogo Cão da cena dos deaoobrimenlos depois da via- 
gem iniciada em 1485. 

Com esta reorganização dos dados docimientais relativos às navegações 
de Diogo CAo quis-se, antes de mais nada, pdr em discussão uma hipótese 
aceite quase com resignação e que, como se viu, não 6 convinoenie em muitos 
dos pormenores. A nova proposta contém também à^gam pontos obscuros 
e circunstâncias ainda não perfeitamente esclarecidas, o que, na nossa visão, 
tem que representar a base de partida para uma pesquisa que, superando as 
teorias já radicadas, possa procurar estabelecer a realidade histórica na sua 
verdadeira dimensão, através da busca de novo matéria] informativo e através 
de ums modona e rigorosa leitura da docu m entação tradicional. 



(54) O. Maitfn FocDández de Nsvarrete, CokceiáH Je ht Hafu y duciérMeiMs 
fut kieknmpormar hs BifiaiwiudaâtMimMtIth XV, MaMd lt2S-f t37. S vali.(«eL IV, 

p. 347]. 

(55) Peres. p. 275. 
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[Anexo n." IJ 

Primeira viatem 1482-1484 — fccundo Dunilo fcrs 

— Partida antes de 31 de agosto de 1462 (provavelmenlc antes, na primavera) 

— RMsa pdo Gaatdo de Slo Joibb d» Mina (ahamirimwito) 
— Otbo de Catarina (úldma tona alé aotlo dMcoberta) 

— As Duas M ou tas 

— Praia Ponnosa 

— Ponta Branca 

— Ponta da Barreira Vemieliia 

— Cabo do Paul 

— RioFoderoK» — RioGoafo 

— Padrão de São Jorge na Ponta do Fidlio 

— Rio da Madalena (22 de Julho) 

— Rio de Femao Vaz 
"•Monte Alto 

— Terra de Duas Pontas 

— Angra de Santa Maria (5 ou 15 de Agosto) 

— Cattdo de Aller Pedroso 

— Cabo do Lobo 

— Padrão de Santo Agostinho (28 de Agosto) 

— mais um pouco pare o sul 

(raooottniçio com base na carta de Cristóforo Soilgo) 
- na viagem de volta, descoberta a Uba do Ano Boin (1 de Janeiro) ou liba de 

Diogo Cão 

'dxga em Lisboa no fim do mês de Margo ou prindpioe de Abril 
— ahttfis de D. Joio n (S e 16 de Abril de 1484). 



[Aneao n.* 2] 

Segunda viagem I485-Í486 (7) — Segundo Damiio Peree 

— Fuiida de LUboft no Omodo de I48S 

— Escala no CoQgo (tTOca dos reBéos indígenas com os portugucsci ali ficadoe) — lelalaT 

— Cabo do Lobo 

—Angra de Joio de Lisboa (Lucfaa Orande)— que o teria engenado na viagem 
anterior (Promontório Pmsso) 

— Monte Negro 

— Padrão (18 de Janeiro de 1486 com base em cálculos efectuados sobre a indi- 
cacCo de Martim Behaim — 18.1.1485) 

— Cabo do Padrão (Cape Cnw) 

— Padrio (?, 1486) 

—Sana ftnia (Ponta dos AralbOeB— 22* 10' Lat Sad.)— idoiliflcBda; fim da 
eaplacacio (com base no Insulárío de Heoricos Martellus) 

— na viagem de volta nova visita ao ici do Congo — lelala? 

— legiesso a AMtugsl. 
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[Aaeou) n.* 3] 

Viagem «A» — 1481-1482 

enviado pelo rei D. João 11 em viagem de explonçio uo mmmo tempo «m que ae 
começa a construção do Castelo de São Jorge da Mina 

— pMS» «Km do Gabo de Gatariu 

— chega ao Rio Poderoso (deixa padrão de maddra abundo o costume normal) 
continua a exploração até ao Cabo do Lobo (deixa novo padrão de madeira) 

— captura indígenas que podiam oferecer informações e servir como intérpretes 
— volta a Portugal nos últimos meaes de 1482 
—informa o Rei dos resultados obtidos 



[Anexo nj» 4| 

Viagem «B»— 1483-1484 
— Partida em finais de 1483 

— Passa pelo Castelo de SBo Jorge da Mina (abastedmenlo) 

— Cabo de Catarina 

— Rk» Gongo 

- assenta novo padrão de pedra no lugar da antiga cruz de madeira, testo* 
munhando porém o antigo descobrimento 
—envia embaixada ao rei do Congo 

— Gabo do Lobo (Cabo de Santa Maria) 

— assenta novo padrão de pedra no lugar da antiga cruz de tnadetn, teat^ 
munhando assim o antigo descobrimento 

— continua a exfrforaçlo até à Aogia da Joio de Lisboa (carta de Oiatóforo SoHgo) 
- volta ao Congo — não encontra oa portagnese» e captun indígenas; esta b elece 

um prazo para o regresso (IS luas?) 

— descobre a Ilha do Ano Bom (1 de Janeiro de 1484) ou IDia de Diogo Cão 

— volta a Portugal antes de 8 de Abril de 1484 

D João II notifica publicamente o descobrimento e gdaidoa Diogo Cão através 
dos alvarás de 8 e 16 de Abril 1484. 



(Anexo n.* 31 

Viagem «O» — 1485-1486 (?) 

— Partida no Outono de 1485 (com os reféns) 

— Rio Congo — chega até lelala (escudo em uso a partir de 1485) 

— recupeia os pottngusaes atf deixados na viagem anterior 

— Angra dc Joào de Lisboa (Lucira Grande) 

— Monte Negro 

—padrão (18 de Janeiro 1486?— Gom base no Globo de Martim Beliiim) 

— Cabo do Padrão (Cape Onss) 

--padrão (1486) 

— Serra Parda (Ponta dos Faralhdes) — oode, segoodo o Insulário de Henricus 
Martellus, Diogo Cio provavelmente moera 

~ regresso da frota ao Rio Congo para embarcar a embaixada do rei do Congo 

— regresso da frota a Portugal (últimos meses de 1486 ou primeiros de 1487). 
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